PARECER Nº 282, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 27, DE 2016
De autoria do Nobre Deputado Carlos Gianazzi, o Projeto de Lei Complementar nº 27, de 2016, tem por objetivo revogar o inciso VI do artigo 251 da Lei nº 10.261, de 1968, que dispõe sobre a pena a pena disciplinar de cassação de aposentadoria de servidores públicos.
Decorrido o período de pauta, correspondente à 99ª até 103ª Sessões Ordinárias (de 03 a 10 de agosto de 2016), não recebeu emendas ou substitutivos.
Dando sequência ao trâmite legislativo, o Projeto de lei em apreço foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, da XIV Consolidação do Regimento Interno.
No entanto, a propositura foi encaminhada para relatoria ao nobre Deputado Carlos Cezar, mas não foi apreciada na CCJR tempestivamente, motivo pelo qual foi redistribuída a este Deputado para manifestação.
Conquanto sejam relevantes as razões invocadas por seu Nobre Autor, a medida colimada não se reveste da plausibilidade jurídica adequada para atingir os fins almejados, motivo pelo qual ratifico, na íntegra, a manifestação de fls. 06/07, de autoria do nobre Deputado Carlos Cezar, que conclui contrariamente à matéria.
Assim sendo, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 27, de 2016.
a) Marcos Zerbini - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.
Sala das Comissões, em 13/3/2019.

a) Roberto Massafera – Presidente

Roberto Massafera – João Caramez – Fernando Cury – Gilmaci Santos – Geraldo Cruz – Evandro Losacco – José Américo – Marta Costa
